
RECLAMAÇÃO Nº 48464 - RS (2024/0462812-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECLAMANTE : CONJUNTO AMAPA DO CONDOMINIO RESIDENCIAL

BANDEIRANTE
ADVOGADOS : MARIO LUIZ FERNANDES MEDEIROS - RS065852

FABIANA SOARES PRESTES - RS112996B
RECLAMADO : TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DOS

JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

INTERES. : SERVICO AUTONOMO DE SANEAMENTO DE PELOTAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

CONSTITUCIONAL. RECLAMAÇÃO. STJ. PRESERVAÇÃO DE
COMPETÊNCIA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI. TURMA RECURSAL. JUÍZO
PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE.  
COMPETÊNCIA. USURPAÇÃO. 
1. Consoante entendimento firmado na Primeira Seção do STJ, a

 não prevê juízo prévio de admissibilidade pelaLei n. 12.153/2009
Turma Recursal, cabendo-lhe apenas processar o pedido, intimar a
parte recorrida para responder ao reclamo e, depois disso, remeter os
autos a este Tribunal, a quem compete apreciá-lo como entender de
direito.

2. Há usurpação de competência desta Corte Superior quando a
Turma Recursal local realiza juízo de admissibilidade e deixa de
encaminhar, ao STJ, esse tipo de pedido de uniformização, como na
hipótese.
3. Pedido procedente.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, julgar procedente o pedido, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio
Vilela, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Sérgio Kukina votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Benedito
Gonçalves.
 

Brasília, .16 de dezembro de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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1. Consoante entendimento firmado na Primeira Seção do STJ, a

 não prevê juízo prévio de admissibilidade pelaLei n. 12.153/2009
Turma Recursal, cabendo-lhe apenas processar o pedido, intimar a
parte recorrida para responder ao reclamo e, depois disso, remeter os
autos a este Tribunal, a quem compete apreciá-lo como entender de
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encaminhar, ao STJ, esse tipo de pedido de uniformização, como na
hipótese.
3. Pedido procedente.

RELATÓRIO

Trata-se de reclamação apresentada por CONJUNTO AMAPÁ DO
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL BANDEIRANTE, que aponta como autoridade



reclamada o Desembargador Presidente da Turma de Uniformização da Fazenda Pública do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, e que objetiva preservar a
competência desta Corte Superior para apreciar e julgar pedido de uniformização de
interpretação de lei federal fundado no  § 3º, da   art. 18,  Lei n. 12.153/2009.

O reclamante, em síntese, sustenta que o reclamado, ao não conhecer
do incidente de uniformização de interpretação de lei por intempestividade do pedido,
usurpou a competência do Superior Tribunal de Justiça prevista no aludido dispositivo
legal.

Requer o acolhimento da presente reclamação "para cassar, reformar
(art. 992 do CPC) e sustar de imediato (art. 993 do CPC) efeitos do acordão proferido pela
autoridade reclamada determinando a imediata remessa do PUIL para o STJ, por ter sido
proposto ao Tribunal da Cidadania, e apenas nos termos do regimento deveria ser dirigido
as Turmas Estaduais para o devido registro e encaminhamento ao STJ" (e-STJ fl. 6).

Deferido pedido de tutela de urgência para suspender os efeitos da
decisão impugnada até ulterior julgamento da reclamação (e-STJ fls. 23/25).

Decurso do prazo para informações e para apresentação de
contestação  ( e-STJ fls. 43 e 64).

O Ministério Público Federal opina pela procedência da reclamação
(e-STJ fls. 66/68).

É o relatório.

VOTO

Nos termos do  I, "f", da CF c/c o  do  e do art. 105,  art. 988  CPC/2015,
 do RISTJ, cabe reclamação da parte interessada para preservar a competência doart. 187

Tribunal, a fim de garantir a autoridade das suas decisões, para observância de enunciado
de súmula vinculante e de decisão do STF em controle concentrado de constitucionalidade
e para observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de
demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência.

No caso dos autos, a parte reclamante apresentou pedido de
uniformização de interpretação de lei federal com respaldo no  § 3º, da art. 18,

 confrontando acórdão proferido pela Primeira Turma Recursal daLei n. 12.153/2009,
Fazenda Pública do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (e-STJ fls. 10/11). 



O Desembargador Presidente da Turma de Uniformização da
Fazenda Pública do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul não conheceu do
incidente, por reputar intempestivo o pedido (e- STJ fls. 8/9).

No escopo de preservar a competência desta Corte Superior para
apreciar e julgar pedido de uniformização de interpretação de lei federal fundado no art. 18,
§ 3º, da  a reclamante apresentou o presente pleito. Lei n. 12.153/2009,

Consoante entendimento firmado na Primeira Seção do STJ, a
 não prevê juízo prévio de admissibilidade pela Turma Recursal,Lei n. 12.153/2009

cabendo-lhe, apenas, processar o pedido, intimar a parte recorrida para responder ao
reclamo e, depois disso, remeter os autos a este Tribunal, a quem compete apreciá-lo como
entender de direito.

Desse modo, há usurpação de competência desta Corte Superior
quando a Turma Recursal local realiza juízo de admissibilidade e deixa de encaminhar,
ao STJ, esse tipo de pedido de uniformização.

A esse respeito:
CONSTITUCIONAL. RECLAMAÇÃO. PRESERVAÇÃO DE
COMPETÊNCIA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO
DE LEI. DIVERGÊNCIA ENTRE ACÓRDÃOS DE ESTADOS DIFERENTES.
JUÍZO PRÉVIO NA TURMA RECURSAL. INOCORRÊNCIA.
1. A  que trata dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, Lei n. 12.153/2009,
disciplina um sistema próprio de uniformização jurisprudencial, mediante o
denominado pedido de uniformização de interpretação de lei, o qual poderá ser
processado e julgado tanto pelo Poder Judiciário local quanto pelo Superior
Tribunal de Justiça, a depender da divergência apontada.
2. Hipótese em que o pedido, que envolve acórdãos de Turmas Recursais de
diferentes Estados, não foi conhecido na origem, circunstância que evidencia a
usurpação da competência do STJ, visto que a lei de regência não prevê a
existência de juízo prévio de admissibilidade pela turma recursal.
3. Pedido da reclamação julgado procedente.
(Rcl n. 48.048/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em

 DJEN de )3/4/2025,  25/4/2025.
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. PEDIDO DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. APONTADA
DIVERGÊNCIA ENTRE ACÓRDÃOS DE TURMAS RECURSAIS DE
ESTADOS DISTINTOS. PROCESSAMENTO PRÉVIO PELA TURMA
RECURSAL. AUTOS NÃO REMETIDOS AO STJ. USURPAÇÃO DE
COMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO.



1. "A  não prevê juízo prévio de admissibilidade pela Turma Lei 12.153/2009
Recursal, cabendo a esta apenas processar o pedido, intimando a parte recorrida
para responder ao reclamo, e, depois disso, remeter os autos a este Tribunal.
Precedentes: Rcl 34.801/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe
25.10.2018; Rcl 33.715/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe
15.5.2018; Rcl 28.980/RO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção,
DJe 31.3.2016; AgRg na Rcl 15.049/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira
Seção, DJe 15.8.2018; Rcl 24.258/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção,
DJe 14.2.2017" (Rcl n. 37.092/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira
Seção, julgado em  DJe de . 27/3/2019,  16/4/2019)
2. Hipótese em que a Turma de Uniformização - Juizados Especiais - do Estado
de São Paulo, embora tenha anotado ser da competência do STJ o julgamento da
demanda, deixou de remeter os autos, levando em consideração que "a
incompatibilidade entre os sistemas utilizados por essa Turma e pelo STJ impede
a remessa eletrônica dos recursos".
E, por essa razão, determinou a intimação do advogado para que providenciasse
o protocolo do PUIL diretamente no STJ.
3. A imposição do referido óbice ao processamento do pedido de uniformização
de interpretação de lei federal evidencia a usurpação da competência do STJ a
ensejar a procedência da reclamação. Precedente: Rcl n. 41.060/CE, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em  DJe de 12/5/2021,
31/5/2021.
4. Agravo interno provido, para julgar procedente o pedido reclamatório e, por
conseguinte, determinar à autoridade reclamada que processe o pedido de
uniformização de interpretação de lei federal, com abertura de prazo para
manifestação da parte contrária, e, após, remeta os autos para este Superior
Tribunal de Justiça.
(AgInt na Rcl n. 42.852/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Primeira
Seção, julgado em  DJEN de ) 27/11/2024,  4/12/2024.

 
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido na

reclamação, para determinar à autoridade reclamada que processe o pedido de
uniformização de interpretação de lei, encaminhando-o oportunamente para esta Corte
Superior.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
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Secretária
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AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : CONJUNTO AMAPA DO CONDOMINIO RESIDENCIAL BANDEIRANTE 
ADVOGADO : MARIO LUIZ FERNANDES MEDEIROS  - RS065852
ADVOGADA : FABIANA SOARES PRESTES  - RS112996B
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, julgou procedente o pedido, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, 
Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Sérgio Kukina votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Benedito 
Gonçalves.
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